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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Pelo presente ficam convocados todos os acionistas da empresa AGROINDUSTRIAL DE 
CEREAIS DONA CAROLINA S/A, a comparecerem para realização da Ata de Reunião do 
Conselho de Administração, a realizar-se na sede da sociedade à Rod. Lagoa da Confu-
são/Dueré, Km 22 – ZONA RURAL – fone: 63 3213.2714, LAGOA DA CONFUSÃO – TO-
CANTINS, no dia 13 ( treze ) de Julho de 2026, às 14:00 horas, em primeira convocação, 
com a presença de no mínimo 2/3 dos acionistas, e em segunda convocação às 15:00 
horas, com a presença de no mínimo 50% dos acionistas, e em terceira e última convo-
cação às 16:00 horas, com a presença mínima de 10% dos acionistas, para debatermos 
o seguinte:
1 – Eleição da nova diretoria para o triênio de 2026 a 2029.
2 – Outros assuntos de interessa da sociedade.

Lagoa da Confusão/TO., 02 de julho de 2026

JACI SILVA REBESQUINI
PRESIDENTE

Palmas-TO, 02 de julho de 20262 GERAL

“MP DOS CORONÉIS”

A DERRUBADA DA CHAMADA “MP DOS CORO-
NÉIS”, PELA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO TO-
CANTINS EXPÔS MAIS DO QUE UMA DIVERGÊN-
CIA SOBRE A ESTRUTURA DA POLÍCIA MILITAR.

Governo sofre derrota na Aleto e futuro 
de 11 coronéis fica indefinido; entenda

A derrubada da chama-
da “MP dos coronéis”, na 
quarta-feira (1º), pela As-
sembleia Legislativa do To-
cantins expôs mais do que 
uma divergência sobre a es-
trutura da Polícia Militar. A 
votação revelou fissuras na 
base do governador Wan-
derlei Barbosa, levantou 
questionamentos sobre o 
impacto financeiro da me-
dida e deixou em aberto o 
futuro de 11 promoções ao 
posto de coronel realizadas 
enquanto a norma ainda es-
tava em vigor.

A Medida Provisória nº 
22/2026 foi rejeitada durante 
a última sessão ordinária do 
primeiro semestre legislati-
vo, após um empate de 7 vo-
tos a 7. Coube ao presidente 
da Assembleia Legislativa, 
deputado Amélio Cayres 
(Republicanos), desempatar 
a votação e decidir pela re-
jeição da proposta enviada 
pelo Palácio Araguaia.

O resultado representou 
uma derrota política para 
o governo estadual, espe-
cialmente porque a matéria 
já havia recebido parecer 
favorável da Comissão de 
Constituição, Justiça e Reda-
ção (CCJ) e produzia efeitos 
desde abril deste ano.

Nos bastidores da As-
sembleia, a votação cha-
mou atenção pela ausência 
da deputada Janad Valcari 
(PL), integrante da base go-
vernista, que deixou o ple-
nário antes da análise da 
matéria. Caso permanecesse 
na sessão e acompanhasse a 
orientação do governo, o re-
sultado poderia ter sido di-
ferente. A ausência acabou 
transferindo para Amélio 
Cayres a responsabilidade 
pela decisão final.

A proposta alterava dis-
positivos do Estatuto da 
Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros para permitir 

que quatro integrantes da 
alta cúpula militar deixas-
sem de ocupar vagas nume-
radas no almanaque da cor-
poração enquanto exerces-
sem determinadas funções 
estratégicas.

Na prática, o comandan-
te-geral da Polícia Militar, 
o chefe do Estado-Maior, o 
secretário-chefe da Casa Mi-
litar e o secretário-executivo 
da Casa Militar passariam a 
permanecer “sem número” 
na escala hierárquica. Com 
isso, as vagas anteriormente 
ocupadas por eles ficariam 
disponíveis para novas pro-
moções ao posto de coronel.

Embora a medida pro-
visória tenha sido rejeitada 
agora, seus efeitos já haviam 
sido colocados em prática 
pelo governo meses antes.

No Diário Oficial do Es-
tado publicado em 17 de 
abril, o Executivo promoveu 
11 tenentes-coronéis ao pos-
to de coronel, com efeitos a 
partir de 21 de abril. O nú-
mero chamou atenção por-
que superou a quantidade 
de vagas que a própria justi-
ficativa da medida indicava 
criar.

Durante a tramitação 
da proposta, um estudo de 
impacto financeiro anexa-
do pelo governo calculou 
os custos considerando a 
promoção de apenas quatro 
oficiais. A estimativa previa 
um impacto de aproxima-
damente R$ 158 mil em 2026 
e cerca de R$ 227,8 mil por 
ano em 2027 e 2028.

No entanto, as promo-
ções efetivamente realiza-
das alcançaram 11 oficiais, 
quase três vezes mais do 
que o número utilizado nos 
cálculos apresentados à As-
sembleia.

A diferença foi explora-
da por parlamentares que se 
posicionaram contra a ma-
téria e questionaram se os 

Ficam suspensas as linhas de reforço, que são usadas no período de aulas.

Prefeitura de Palmas/Divulgação

Prefeitura de Palmas

MÊS DE JULHO

A Prefeitura de Palmas, 
por meio da Secretaria de Mo-
bilidade e Transporte Público 
(Semobt), informa que duran-
te o mês de julho estará sus-
pensa a operação das linhas 
de reforço do transporte co-
letivo, que são destinadas ao 
atendimento da demanda de 
estudantes.

A medida ocorre em ra-
zão do período de férias 
escolares, quando há uma 
redução no número de pas-
sageiros. Desta forma, desde 
esta quarta-feira, 1º, até o dia 
31, a oferta do serviço é ajus-
tada à demanda, visando a 
melhor utilização dos recur-
sos empregados no transpor-
te coletivo. Vale ressaltar que 
não há redução de ônibus ou 
linhas.

A Semobt reforça que a 
suspensão das viagens de re-

Palmas suspende linhas de reforço do 
transporte coletivo nas férias escolares

PUBLICIDADE LEGAL

forço não altera o funciona-
mento das linhas regulares. A 
operação é monitorada pelas 
equipes de fiscalização, que 
acompanham a demanda de 
passageiros e, caso seja ne-
cessário, podem determinar 

impactos financeiros reais 
haviam sido corretamente 
dimensionados.

Um dos principais críti-
cos da proposta foi o depu-
tado Professor Júnior Geo 
(PSDB), que argumentou 
que a ampliação do número 
de coronéis não apresentava 
relação direta com a melho-
ria da segurança pública.

Segundo o parlamentar, 
o Estado enfrenta dificulda-
des para ampliar o efetivo 
policial em diversas regiões 
e ainda não convocou todos 
os aprovados no concurso 
da Polícia Militar, sob alega-
ção de limitações orçamen-
tárias.

Para os críticos da pro-
posta, a criação de condi-
ções para ampliar cargos no 
topo da carreira militar con-
trastava com a necessidade 
de reforçar o efetivo opera-
cional nos municípios.

Já o governo sustentava 
que a medida tinha caráter 
administrativo e buscava 
aperfeiçoar a estrutura da 
carreira militar, garantindo 
maior segurança jurídica ao 
sistema de promoções.

A rejeição da medida 
provisória não significa au-
tomaticamente a anulação 
das promoções já realiza-
das.

Como os atos ocorre-

ram durante a vigência da 
MP, a situação jurídica dos 
oficiais ainda depende de 
definições posteriores. Pe-
la legislação, a Assembleia 
pode editar um decreto le-
gislativo para disciplinar 
os efeitos produzidos pela 
norma enquanto esteve em 
vigor.

Caso isso não aconteça, 
o tema poderá ser objeto de 
interpretações administrati-
vas e até de questionamen-
tos judiciais.

Na prática, ainda não 
há definição sobre a manu-
tenção ou eventual revisão 
das promoções publicadas 
pelo governo. A análise de-
verá envolver o Palácio Ara-
guaia, a Procuradoria-Geral 
do Estado e o comando da 
Polícia Militar.

Também existe a possibi-
lidade de questionamentos 
por parte do Ministério Pú-
blico ou no Poder Judiciário, 
especialmente se as promo-
ções forem mantidas sem 
uma nova base legal após a 
rejeição da medida provisó-
ria.

Além do mérito da pro-
posta, a votação foi inter-
pretada nos bastidores po-
líticos como um indicativo 
de dificuldades do governo 
para consolidar maioria em 
pautas consideradas priori-

o reforço da frota em linhas 
específicas, para garantir o 
atendimento adequado aos 
usuários.

A Secretaria orienta os 
usuários a registrarem suges-
tões, reclamações ou solicita-

ções pelos canais oficiais de 
atendimento: 0800 460 0800 
ou (63) 99251-9616 ( Sou Pal-
mas) ou ainda pelos canais da 
Ouvidoria (63) 99219-9853 ou 
e-mail ouvidoria-geral@pal-
mas.to.gov.br.

tárias.
Nos últimos meses, de-

putados estaduais já haviam 
demonstrado divergências 
em matérias relacionadas 
a benefícios e indenizações 
para servidores públicos. A 
derrota da MP reforça a per-
cepção de que a relação en-
tre Executivo e Legislativo 
atravessa um momento de 
maior tensão.

A ausência de Janad Val-
cari e o fato de o voto deci-
sivo ter ficado nas mãos de 
Amélio Cayres alimentaram 
análises sobre um possível 
enfraquecimento da arti-
culação política do Palácio 
Araguaia dentro da Assem-
bleia.

Mais do que a discussão 
sobre coronéis, a votação 
evidenciou um cenário em 
que ausências, dissidências 
e articulações internas pas-
saram a ter peso decisivo 
em matérias estratégicas pa-

ra o governo estadual.

Como votaram

Contra a MP
Gutierres Torquato
Luciano Oliveira
Eduardo Mantoan
Jorge Frederico
Valdemar Júnior
Olyntho Neto
Professor Júnior Geo

A favor da MP
Eduardo Fortes
Ivory de Lira
Marcus Marcelo
Vanda Monteiro
Cleiton Cardoso
Vilmar de Oliveira
Wiston Gomes

Ausente na votação
Janad Valcari

Voto de desempate
Amélio Cayres (presi-

dente da Assembleia Legis-
lativa)
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